
     PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 
 
CONTRATO Nº 044/2025, QUE É CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA/MG E O 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO ALTO PARANAÍBA – CISALP 
 

DAS PARTES 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob o nº 18.602.045/0001-00, com sede nesta cidade, à Rua Capitão Franklin de Castro, nº 
1065, Centro, representado legalmente por seu Prefeito Municipal, Sr. Alvimar Adriano Alves, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF sob o n° 983.XXX.XXX-53, identidade M-8.XXX.X38 SSP/MG, residente e 
domiciliado na cidade de Rio Paranaíba/MG. 
 
CONTRATADA: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO PARANAIBA - 
CISALP, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Juquinha Souto, nº 100 - Novo Horizonte, 
em Lagoa Formosa, Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 02.319.394/0001-70, neste ato 
representado por seu presidente, o Sr. Fernando Breno Valadares Vieira, brasileiro, solteiro, advogado, 
inscrito no CPF sob o n° 090.XXX.XXX-36, portador da Carteira de Identidade MG-13.XXX.X32 
SSP/MG, residente e domiciliado na cidade de Coromandel/MG. 
 
As partes celebram o presente Contrato mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - PRESSUPOSTOS JURÍDICO-ADMINISTRATIVOS 
 
1.1 O presente Contrato será regido pelo disposto no artigo 75, XI, da Lei nº. 14.133/21. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
2.1  O presente instrumento tem por objetivo a Contratação do Consórcio Público Intermunicipal de 
Saúde da Microrregião do Alto Paranaíba – CISALP, para a locação de um micro-ônibus de placas 
TEL5I41, visando o transporte dos pacientes atendidos pelo sistema único de saúde em tratamento 
fora do domicílio – TFD. 
2.2   O presente contrato terá vigência de 12 meses, passando a vigorar a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, dentro do limite legal estabelecido na forma do artigo 105 da lei 
nº 14.133/21, mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO 
 
3.1 O presente Contrato tem o valor total de R$ 163.200,00 (cento e sessenta e três mil e duzentos 
reais), conforme descrição do item ratificado abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Taxa administrativa do transporte 
mês 12 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 

02 
Quilometragem estimada (12 meses) KM 72.000 R$ 2,10 R$ 151.200,00 

 
3.2  O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba/MG, à 
licitante contratada, no prazo de 30 (trinta) dias após atestado o fornecimento dos serviços, mediante 
apresentação da Nota Fiscal ou fatura de prestação de serviços, empenho ou liberação por quem de 
direito. 
3.3  A nota fiscal ou fatura de prestação de serviços deverá ser emitida pela contratada em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especificamente as de natureza fiscal. 
3.4  A Nota Fiscal ou fatura de prestação de serviços emitida pela CONTRATADA deverá conter, em 
local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, nº da Dispensa e da Ordem de 
Compra/Serviços, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 
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3.5  A Secretaria Municipal de Saúde, no documento fiscal correspondente, a prestação dos serviços 
nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à 
fornecedora contratada. 
3.6  Os Departamentos envolvidos no manuseio com a Nota Fiscal ou fatura de prestação, identificando 
qualquer divergência na mesma, deverá devolvê-la à fornecedora contratada, no prazo de 24 horas, 
para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo para pagamento será contado 
somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
3.7  Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal ou fatura de prestação, a contratada dará 
à Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba/MG, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
3.8  Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos 
pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
3.9  O Município de Rio Paranaíba/MG, no ato dos pagamentos, realizará as retenções tributárias 
devidas, inclusive retenção do Imposto de Renda, nos termos da IN RFB nº 1.234/12, do Decreto nº 
795/2024. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
4.1  Conforme art. 117 da Lei n. 14.133/2021, o contrato advindo deste Termo de Referência terá como 
Gestor de contratos, Valter Nisio de Andrade Junior – matrícula 6554 e como fiscal de contratos, Isaias 
Souza Silva - matrícula 4539. 
4.2  As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a responsabilidade, 
única, integral e exclusiva da empresa contratada, no que concerne à execução do objeto do contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes em sua proposta. 
5.1.2  Efetuar a entrega da Prestação de Serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes em sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
5.1.3  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega 
da Prestação de Serviços (a entrega do veículo que será utilizado), os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
5.1.4  Enviar a Fatura de Prestação ou Nota Fiscal e arquivo XML para o e-mail: 
saude@rioparanaiba.mg.gov.br 
5.1.5  Informar nos documentos fiscais os valores de Imposto de Renda e contribuições a serem retidos 
na operação. Em caso de documento de cobrança com código de barras, deverão ser informados o 
valor bruto contratado e o valor do Imposto de Renda a ser retido, efetuando -se o pagamento pelo 
valor líquido deduzido da respectiva retenção, conforme determina o artigo 11 da IN nº 1234, de 2012. 
5.1.6  Assumir a responsabilidade integral pela entrega (do veículo locado), em perfeitas condições de 
uso. 
5.1.7  Caberá ainda à contratada arcar com todos os custos referentes, ao combustível (diesel S10) 
usado por quilometragem feita no veículo, incluindo também as despesas com manutenções 
preventivas e corretivas, substituição de peças, seguro obrigatório completo, bem como os desgastes 
naturais decorrentes do uso do veículo. 
Será de responsabilidade da contratante o deslocamento dos materiais, ferramentas e do próprio 
veículo, conforme as localidades indicadas pelos órgãos competentes.  
5.1.8  Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo representante da Secretaria solicitante cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. 
5.1.9  Prestar todo suporte quando reportado defeitos do veículo, e substituí-lo se necessário. 
5.1.10  A empresa deverá promover a refazer a entrega (de um novo veículo), se caso o entregue 
divergiu da especificação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do dia seguinte à 
comunicação do fato, sem qualquer ônus para o Município. 
5.1.11  A contratada deverá entregar a prestação de serviços (veículo locado), no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, visto à necessidade da contratação. 
5.1.12 A prestação de serviços (veículo locado) deverá ser feita/entregue no seguinte endereço: 
Prefeitura Municipal, Rua Capitão Franklin de Castro, n° 1.065, Bairro Novo Rio, nesta cidade de Rio 
Paranaíba/MG e CEP: 38.810-000. 
5.1.13 A entrega da Prestação de Serviços (veículo locado) deverá ser feito, mediante responsável 
designado pela secretaria requisitante, fazendo um registro das condições do veículo entregue, registro 
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este que deverá ser juntado nos autos do processo originário. 
 
5.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.2.1 Fornecer todas as informações disponíveis sobre os serviços desta contratação; 
5.2.2  Efetuar o pagamento mediante o recebimento pleno do item e apresentação da Nota Fiscal com 
as devidas retenções de impostos. 
5.2.3  Prestar à CONTRATADA, quando necessário, quaisquer esclarecimentos relativos ao objeto 
deste Termo de Referência, de forma a otimizar a sua execução e atendimento aos preceitos de 
qualidade. 
5.2.4  Receber a prestação de serviços (veículo locado) no prazo e condições estabelecidas. 
5.2.5  Verificar minuciosamente, a conformidade da prestação de serviços (veículo locado) recebido 
com as especificações constantes na proposta, para fins de aceitação e recebimento. 
5.2.6  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
da prestação de serviços (veículo locado), para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.2.7  Acompanhar o cumprimento das obrigações da Contratada. 
5.2.8  A contratação será realizada com fundamento na Lei 14.133 e instruções normativas. 
5.2.9 Informar aos fornecedores a alíquota de Imposto de Renda a ser indicada no documente fiscal. 
5.2.10  Será de responsabilidade da CONTRATANTE, a contratação do profissional capacitado para 
conduzir o veículo enquanto está em sua posse. AS DESPESAS (SALÁRIO, ENCARGOS, ETC) COM 
O MOTORISTA TAMBÉM SÃO DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE. 
5.2.11  Será de responsabilidade da CONTRATANTE e o profissional contratado, arcar com multas e 
infrações de trânsito, em tempo hábil para não criar embaraços no veículo. 
5.2.12  Orientar, educar e sancionar os motoristas que infringem as leis de trânsito, ou não operam o 
serviço de forma humana, eficaz e responsável, bem como responsabilizá-los ao dever de pagamento 
de multas de trânsito sob infrações por eles cometidos, garantido o direito de ampla defesa e do 
contraditório; 
5.2.13  Apresentar o condutor faltoso, assim que recebida a notificação da autuação pela Administração 
Pública, no prazo de até quinze dias; 
5.2.14  Na impossibilidade de colher assinatura do condutor infrator no FICI, em tempo hábil, o 
Contratante deverá, nos termos da Resolução 149/2003, do CONTRAN, enviar ao CISALP cópia da 
autorização de saída de micro-ônibus com a identificação do infrator; 
5.2.15  Comprovada a conduta culposa ou dolosa do agente público, há o dever da Administração 
Pública de restituir-se do prejuízo sofrido, conforme o § 6º do art. 37 da Constituição Federal; 
5.2.16  Autoriza a inclusão da multa na fatura de serviços emitida pelo CISALP no mês subsequente; 
5.2.17  Em caso de sinistro com o veículo micro-ônibus contatar à assistência 24 horas através dos 
números contidos no cartão anexo aos documentos do mesmo; 
5.2.18 Não utilizar mais de dois motoristas por veículo. 
5.2.19  Avisar a contratada com antecedência a quilometragem para que seja agendada as revisões 
obrigatórias (a cada 10.000 km), bem como qualquer manutenção que seja necessária. 
5.2.20  Comunicar ao setor de transporte sempre que houver algum sinistro no veículo para análise e 
se necessário  o setor acionar o seguro do veículo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – QUALIDADE E GARANTIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
6 .1  A empresa fornecedora e responsável pelo fornecimento, será responsável pela substituição, troca 
ou reposição da prestação de serviços (veículo locado), que porventura entregues com defeito, 
danificados, ou não compatíveis com seu devido uso. 
6.2  A prestação de serviços (veículo locado) deve ser entregue dentro do prazo estipulado no contrato, 
para não comprometer o início da execução dos serviços, em seu tempo hábil pretendido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


     PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 
7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
7.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10 comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.1.13 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima as seguintes 
sanções, na forma do art. 156 da Lei 14.133/2021: 
advertência; 
7.1.14 multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação; 
7.1.15 impedimento de licitar e contratar; 
7.1.16 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
7.1.17 Atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, de 
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 
7.1.18 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.1.19  A aplicação das sanções previstas neste não substituem, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. A penalidade de multa pode ser aplicada 
cumulativamente com as demais sanções. 
7.1.20 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverãoser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
7.1.21  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
7.1.22  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
7.1.23  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
7.1.24 O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo administrativo contra 
a licitante ou empresa contratada será efetuado pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, ou, ainda, pelo 
Departamento de Licitações e Contratos, exclusivamente por meio de endereço eletrônico constante 
do cadastro da empresa no SICAF ou aquele informado nos termos deste Edital, ou por meio físico, 
para fins de garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa. 
7.1.25 Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de informação e o fato 
inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todas as licitantes devem possuir 
acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre o Município de Rio 
Paranaíba/MG e a licitante ou empresa contratada dar-se-ão por meio eletrônico, considerando-se o 
endereço eletrônico mencionado no subitem precedente, sendo de inteira responsabilidade da licitante 
mantê-lo permanentemente atualizado. 
7.1.26 Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o encaminhamento de 
Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever da 
licitante ou empresa contratada manter, junto à Administração, atualizados os dados de endereço, 
contato telefônico e do representante legal da empresa, não suprindo tal ônus a mera formalização da 
alteração do ato constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de 
Registro de Títulos ou outro ato solene que a lei determinar. 
7.1.27  O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo no art. 5.º, 
LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; e no princípio do formalismo moderado; e, subsidiariamente, 
cf. disciplina o art. 15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, 
sendo hoje uma prática já consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais 
Poderes com a finalidade de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando 
pela eficiência no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer 
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das partes. 
7.1.28  Simultaneamente ao encaminhamento eletrônico, o Ofício de Notificação poderá ser 
disponibilizado também no portal do Município, sítio www.rioparanaiba.mg.gov.br, o que poderá 
substituir a publicação da notificação em Diário Oficial ou caso não tenha sido possível localizar a 
licitante e/ou empresa contratada. 
7.1.29 As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o subitem 
anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio eletrônico, segundo as orientações 
contidas no sítio supracitado, de modo a economizar custos, evitar a necessidade de deslocamentos 
e, ainda, otimizar o prazo para que o licitante e/ou empresa contratada elabore as peças que julgar 
convenientes à sua defesa/manifestação. 
7.1.30 Todo o recebimento eletronico será protocolado por meio de uma resposta eletrônica, 
reaguardando o licitante e/ou empresa contratada quanto a efetiva entrega de sua defesa ou 
manifestação. 
7.1.31 Quando a defesa/manifestação da licitante for enviada para atender a prazo processual, este 
passará a contar a partir da data do registro de recebimento da notificação ou do seu registro de 
protocolo, o que ocorrer primeiro, sendo considerada tempestiva a defesa/manifestação recebida até 
as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia. 
7.1.32  Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos legais para as 
defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa 
em toda e qualquer fase do rito processual. 
7.1.33  As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Município, por meio de Guia de Recolhimento, 
observando - se seu prazo de vencimento, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, com os 
encargos correspondentes, ou descontá-las dos valores remanescentes de pagamentos à empresa. 
7.1.34  Decorrido o prazo sem que haja recurso ou manifestação da Adjudicatária, o ordenador de 
despesa adotará as medidas cabíveis visando à cobrança por via judicial. 
7.1.34  Valores inadimplidos perante a Administração serão inscritos administrativamente no Cadastro 
de dívida ativa junto ao Município. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
8.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
8.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
8.2.1  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a)  ficará ele constituído em mora, sendo -lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
8.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.3.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
8.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
8.3.2.1  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
8.4  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
8.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
8.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.4.3 Indenizações e multas. 
8.5  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
8.6  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
9.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DECIMA  – DO ORÇAMENTO 
 
10.1 A(s) despesa(s) decorrente(s) desta licitação correrá (ão) por conta da(s) Dotação (ões) 
orçamentária(s): 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FICHA 160: 11.01.00 10.302.0012.2.0269 3 390 39 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – PUBLICAÇÃO 
 
11.1 A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no Diário Oficial dos 
Municípios Mineiros, sendo está de responsabilidade do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei Nº 14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
12.2 O regime jurídico deste Contrato Administrativo é instituído pela Lei Nº 14.133/2021. 
12.3 Fica eleito o FORO da Comarca de Rio Paranaíba/MG para dirimir quaisquer dúvidas quanto à 
execução do presente Contrato. 
12.4 E, por estarem justas, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e 
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forma, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rio Paranaíba/MG, 27 de agosto de 2025. 
 
 

________________________________ 
ALVIMAR ADRIANO ALVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
Contratante 

 
 

_______________________________ 
FERNANDO BRENO VALADARES VIEIRA  

Presidente do CISALP 
Contratado 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1 - __________________________                                        2 - __________________________ 
     CPF:                                                                                         CPF: 
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